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RESUMO– Historicamente o município de Campina Grande, localizado no Estado da Paraíba, 

convive com dificuldades no abastecimento de água. No período de 2012 a 2017, a cidade vivenciou 

a maior crise hídrica de sua história, quando o manancial que a atende, o açude Epitácio Pessoa 

(Boqueirão), chegou a 2,9% de sua capacidade. Na ocasião, fez-se necessário que a operação do 

Sistema de Abastecimento de Água de Campina Grande (SAACG) se adaptasse à diminuição do 

volume acumulado do açude e à modificação das características físico-químicas da água. Dessa 

forma, o objetivo deste artigo foi verificar quais foram as medidas operacionais adotadas pela 

Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA) no enfrentamento do último período crítico do 

SAACG. Para tanto, são apresentados documentos, resoluções, atas de reuniões, memorandos, 

relatórios, entre outros, da Agência Nacional das Águas (ANA), Agência Estadual de Águas (AESA), 

da CAGEPA e de laboratórios de universidades, como o de Ecologia Aquática (LEAq/UEPB). 

Verifica-se que a distribuição da água ocorreu em 5 fases de racionamento, fazendo-se necessária a 

implantação de uma captação superficial e de complementação do tratamento da água, em face da 

variabilidade dos padrões de potabilidade ao longo da crise. 

 

ABSTRACT– Historically, the municipality of Campina Grande, located in the State of Paraíba, has 

faced difficulties in the water supply. From 2012 to 2017, the city experienced the biggest water crisis 

in its history when its source, the Epitácio Pessoa reservoir (Boqueirão), reached 2.9% of its total 

capacity. On that occasion, the Campina Grande Water Supply System (SAACG) operation needed 

to adapt to the increase in the volume of the dam and to the modification of the physical-chemical 

characteristics of the water. Thus, this article's objective was to verify the measures adopted by the 

Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA) in facing the last critical period of the SAACG. 

To this end, documents, resolutions, minutes of meetings, memoranda, reports, and others from the 

National Water Agency (Ana), CAGEPA and university laboratories, such as the Aquatic Ecology 

(LEAq/UEPB), are presented. The distribution of water took place in 5 phases, making it necessary 

to implement a surface catchment and complement the water treatment, given the variability of 

potability standards throughout the crisis. 

 

Palavras-Chave – Crise Hídrica. Operação de Sistemas. Campina Grande. 

 

1CAGEPA – Companhia de Água e Esgoto da Paraíba, Campina Grande-PB, PPGECA/UFCG, Campina Grande-PB, ronaldo.amancio@estudante.ufcg.edu.br 

2 PPGECA – Programa de Pós-graduação em Engenharia Civil e Ambiental, UFCG, Campina Grande-PB, roneide.martins@estudante.ufcg.edu.br 

3 PPGECA – Programa de Pós-graduação em Engenharia Civil e Ambiental, UFCG, Laboratório Hidráulica II, Bloco BU, Campina Grande-PB, 

higor.brito@estudante.ufcg.edu.br 

4 SIRJ Lab - Stormwater Infrastructure Resilience and Justice Laboratory, University of Maryland, College Park, MD, EUA, pbralves@umd.edu 

5 PPGECA – Programa de Pós-graduação em Engenharia Civil e Ambiental, UFCG, Laboratório Hidráulica II, Bloco BU, Campina Grande-PB, 

iana.alexandra@professor.ufcg.edu.br 



  

 

      

 

XVI Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 

15º Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Portuguesa 
  

 

PA

GE 
10 

INTRODUÇÃO 

Grande parte do Nordeste brasileiro (NEB) é marcado por eventos de seca severa, uma 

combinação de causas naturais e antrópicas, que incluem mudanças climáticas, degradação ambiental, 

falta de manutenção da infraestrutura existente e má gestão dos recursos hídricos, que ocasionam 

crises hídricas na região (SLATER, 2019). Ao longo de sua história, a cidade de Campina Grande, 

12° município mais populoso do NEB, conviveu com a dificuldade no abastecimento público de água 

(CARDOSO, 2018). 

Entre 2012 e 2017, Campina Grande enfrentou a maior crise hídrica de sua história, com 

precipitações pluviométricas abaixo da média e o açude Epitácio Pessoa (Boqueirão) atingiu seu 

menor volume, com aproximadamente 11,97 milhões de m³, isto é, 2,97% de sua capacidade, 

resultando num severo regime de racionamento para a distribuição da água nos sistemas públicos e 

suspensão de usos não prioritários. 

Para Lucena (2018), aspectos que podem ter contribuído para a crise hídrica entre 2012-2017, 

foram: (i) a falta de uma gestão adequada dos recursos hídricos, (ii) sequência de anos secos iniciada 

em 2012 e (iii) os altos índices de evaporação da região semiárida. De acordo com Rêgo et al. (2015), 

a crise foi decorrência da gestão do manancial e da gestão da bacia hidrográfica na qual se insere, 

caracterizadas por providências negligenciadas, tardias e equivocadas. 

Dessa forma, durante a última crise hídrica, a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba 

(CAGEPA), responsável pelo abastecimento das localidades atendidas pelo reservatório de 

Boqueirão, em especial o Sistema de Abastecimento de Água da cidade de Campina Grande 

(SAACG), precisou adotar diversas medidas técnicas operacionais. À medida que o nível do açude 

diminuía e a qualidade da água se alterava, era necessário garantir o abastecimento da população, 

mesmo com a diminuição da vazão distribuída e com a dificuldade em manter os padrões de 

potabilidade dentro dos valores exigidos. Para isso, fez-se necessário operacionalizar com 50% da 

vazão de captação necessária, mudar-se a captação para utilização do volume de submergência, 

adaptar a rede de distribuição ao regime de racionamento e implantar a complementação do 

tratamento de água, entre outras medidas. 

A escassez de água desencadeia inúmeros impactos à população abastecida pelo SAACG, os 

quais, geram um cenário de incerteza no que se refere ao abastecimento de água na região. Diante do 

exposto, o objetivo deste artigo foi identificar as principais medidas operacionais adotadas pelo 

SAACG durante o período de escassez ocorrido entre 2012 e 2017. 

 

 

 



  

 

      

 

XVI Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 

15º Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Portuguesa 
  

 

PA

GE 
10 

 METODOLOGIA 

O objeto deste estudo foi o SAACG, cujo manancial principal é o reservatório Epitácio Pessoa, 

conhecido como Boqueirão, segundo maior em capacidade do Estado da Paraíba e localizado na 

mesorregião da Borborema. O açude faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, formada pelo 

Alto curso do Rio Paraíba e sub-bacia do Rio Taperoá, cuja zona de barramento localiza-se no 

exutório da região do Alto Paraíba. De acordo com a AESA (2019), a partir de 1 de junho de 2019, a 

sua capacidade de armazenamento foi atualizada de 411.686.287,00 m³ para 466.525.964,00 m³. 

Além do SAACG, o açude Boqueirão também abastece os Sistemas Adutor do Cariri (SACA) e Brejo 

(SABR), conforme ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Municípios abastecidos a partir do açude Epitácio Pessoa. Adaptado de IBGE (2021) e AESA (2020). 

 

A captação da água é realizada através de tomada de fundo (tubulação de aço, DN 1500 mm) 

e/ou a captação superficial (3 conjuntos motor-bombas, em flutuantes de fibra de vidro), 

implementada durante a crise hídrica. Após captada, a água é destinada, através de duas estações 

elevatórias e por duas adutoras (aço, DN 800 e DN 900, respectivamente) à Estação de Tratamento 

de Gravatá (ETA-Gravatá). Na ETA, passa por todas as etapas do tratamento convencional 

(coagulação, floculação, decantação, filtração e desinfecção) e, em seguida é bombeada, através de 3 
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adutoras (DN 500 de ferro fundido, DN 700 de ferro fundido e DN 800 de aço) diretamente à rede ou 

aos 38 reservatórios de distribuição. 

Para a realização dessa análise, foram utilizados documentos, resoluções, atas de reuniões, 

memorandos, relatórios, entre outros, da Agência Nacional das Águas (ANA), Agência Estadual de 

Águas (AESA), da CAGEPA e de Laboratórios que prestam serviços à CAGEPA, como Laboratório 

de Ecologia Aquática (LAEq) da UEPB. Em função do objetivo proposto pelo trabalho, as 

informações foram selecionadas e catalogadas em planilhas, arquivos de texto e figuras. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O racionamento 

 Em face da falta de perspectivas de chuva e à diminuição do volume acumulado do açude 

Boqueirão, a ANA, responsável pela gestão das águas, adotou medidas de restrição durante a crise, 

refletindo diretamente na operação dos sistemas de abastecimento. As principais medidas adotadas 

pela CAGEPA estão elencadas no Quadro 1. 

Quadro 1 – Principais ações implementadas pela CAGEPA durante a crise hídrica 

Ação/atividade 

 Implementação do racionamento em 5 etapas. 

 Projeto e Implantação da captação flutuante. 

 Complementação do tratamento da água. 

 Renovação da frota e equipamentos. 

 Movimentação de pessoal, visando ampliar a capacidade de trabalho. 

 Implementação das ações de combate a furto nas adutoras. 

 Instalação de macromedidores. 

 Implantação do sistema de reaproveitamento das águas de processo da estação de tratamento. 

 Intensificação da manutenção de válvulas e registros da rede de distribuição. 

 Instalação de válvulas redutoras de pressão na rede. 

 Instalação e substituição de 40.000 hidrômetros no período 2014/2015/2016. 

 Intensificação do sistema de corte e fiscalização de águas cortadas. 

 Implantação do monitoramento remoto (Centro de Controle Operacional). 

 

Em 2011 o reservatório atingiu pela última vez sua capacidade máxima. Nos anos seguintes, 

em virtude da seca, iniciou-se o período de escassez e a maior crise no abastecimento das localidades 

atendidas. O último período crítico havia sido no final da década de 1990, quando o menor volume 

atingido havia sido de aproximadamente 14,91% da capacidade de acumulação, em 28/12/1999. 

Sendo esta última, uma crise de impactos muito maiores, em 18 de abril de 2017, o reservatório 

atingiu 2,91 % (AESA, 2022). 

O racionamento em Campina Grande, iniciou-se em 6/12/2014 e encerrou-se em 25/8/2017, 

totalizando em 5 etapas, conforme apresentadas no Figura 2 (CAGEPA, 2020). Cada fase apresentou 

a sua característica em função da vazão média mensal de captação autorizada e do arranjo técnico do 
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SAACG. Foi uma medida operacional extrema, de difícil implementação e gerenciamento. Mas não 

se vislumbrava outra solução a curto prazo. No dia do início do racionamento, o volume acumulado 

do açude Boqueirão era da ordem de 98,95 hm³, ou seja, 24,03 % de sua capacidade. Naquele ano, a 

outorga para o uso da água de Boqueirão, emitida pela ANA, para a CAGEPA, era de 1.568,90 l/s, mas 

de acordo com a concessionária, estavam sendo captados apenas 1.352 l/s.  

Na Fase 1, a vazão de captação média mensal foi reduzida em 20%, ou seja, passou de 1.352 

l/s para 1.084 l/s, com 36 horas semanais de paralisação do SAACG. Com duração de 6 meses, essa 

foi uma iniciativa da concessionária, já que a outorga ainda não havia sido alterada. A distribuição da 

água era suspensa nas tardes dos sábados e retornava nas madrugadas das segundas-feiras. 

Quando o açude Boqueirão estava com 18,46 % de sua capacidade, o equivalente a 76,00 hm³, 

em 6/6/2015, iniciou-se a Fase 2, que se encerrou no dia 1/11/2015. A vazão de captação passou a 

ser de 881 l/s e a paralisação do sistema, quase duplicou, chegando a 60 horas semanais. A iniciativa 

de reduzir a vazão ainda foi da CAGEPA, pois só na Resolução 960/2015, datada de 17/08/2015, a 

ANA definiu que a vazão de 881 l/s seria até o dia 31/10/2015 e que a partir de 1/11/2015 passaria a 

ser de 650 l/s. Ainda neste documento, ficou determinado que o nível mínimo operacional seria 

quando o açude atingisse 20,33 hm³, onde a CAGEPA deveria implantar solução de captação 

alternativa até o dia 31/10/2015; as outorgas anteriores estavam suspensas, temporariamente; os 

únicos usos autorizados eram o abastecimento humano e a dessedentação animal, ou seja, a 

agricultura irrigada estava proibida. 

Na Fase 3, iniciada no dia 2/11/2015, com a vazão de captação igual a 650 l/s, intensificou-

se o racionamento e a paralisação do sistema era de aproximadamente 84 horas semanais. Esta etapa 

foi encerrada no dia 18/08/2106, quando o manancial atingiu 8,21%, atingindo a condição de Volume 

de Submergência (VS) ou volume morto. Nas três primeiras etapas, o sistema era operacionalizado 

com a sua produção máxima, ou seja, não havia zoneamento e todas as áreas eram atendidas 

simultaneamente. A distribuição era suspensa para todo o sistema, e com as horas de paralisação, era 

possível atingir a vazão média mensal máxima permitida. Na Fase 1, a distribuição era interrompida 

nas tardes dos sábados e retomada nas madrugadas das segundas-feiras, já na Fase 3, chegou-se ao 

menor valor de vazão autorizado, 650 l/s e ao maior tempo de suspensão da distribuição de água: 84 

horas. Nesta fase a vazão foi reduzida à aproximadamente a metade do valor anterior ao início do 

racionamento, e a paralisação ocorria das noites das quintas-feiras às madrugadas das segundas-feiras. 
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Figura 2 – Volume acumulado do Açude Boqueirão entre 2011 e 2018. Adaptado de AESA (2022). 

 

No dia 19/07/2016, o açude Epitácio Pessoa atingiu o volume de 33,80 hm³, 8,21% de sua 

capacidade, com a chegada ao VS. A partir daí, iniciou-se a Fase 4 do racionamento, na qual a 

captação da água seria através da captação superficial e a distribuição passou a ocorrer em 2 zonas de 
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abastecimento. A divisão das zonas, apresentada na Figura 3, foi realizada em função da densidade 

populacional e, principalmente, em função das características técnicas do sistema, em especial das 

adutoras e dos reservatórios. A zona 1 além dos bairros de Campina Grande, atendeu os distritos de 

São José da Mata, Galante, Catolé de Zé Ferreira e Santa Terezinha (município de Massaranduba), já 

a zona 2, atendia também o distrito de Jenipapo (distrito de Puxinanã) e o SABR (Alagoa Nova, São 

Sebastião de Lagoa de Roça, Matinhas e Lagoa Seca). O sistema não paralisava, quando uma zona 

estava em operação, a outra estava suspensa, e devido à densidade populacional, a zona 2 era 

operacionalizada por mais tempo, assim, nessa fase, a vazão instantânea de produção máxima era o 

valor autorizado de 650 l/s. 

 

Figura 3 – Zonas 1 e 2 (F4 e F5) para a rede de distribuição de Campina Grande. Fonte: Autoria própria. 

 

Somente em novembro de 2016 foi publicada a Resolução 1.397/2016, que revogou a 

Resolução 960/2015, mas não houve mudanças significativas, mantendo-se a vazão de captação, 

como também a permissão apenas para o abastecimento humano e a dessedentação animal. A 

novidade nesta fase foi a inexistência de um nível mínimo operacional, passando a CAGEPA a enviar, 

a partir de então, semanalmente, as informações sobre o monitoramento da qualidade da água. 

Portanto, a qualidade da água passou a ser, a partir da Fase 4, o fator principal para a continuidade 

do abastecimento. Com a redução do nível da barragem, as condições da água bruta foram 

significativamente alteradas em virtude da alteração do ecossistema existente no açude. As maiores 

preocupações eram os agrotóxicos (pelo histórico de agricultura irrigada), metais pesados e a 

cianobactérias (devido às cianotoxinas). 
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As quantidades de agrotóxicos e metais pesados nunca ultrapassaram os valores permitidos. 

Com o objetivo de evitar o aumento da quantidade de cianotoxinas na água distribuída, fez-se a 

complementação do tratamento com uma oxidação avançada, através de peróxido de hidrogênio. 

Estas ações de tratamento foram iniciadas no mês de novembro de 2016, devido à proliferação de 

cianobactérias e, posteriormente implementou-se o carvão ativado e um polímero coagulante, no ano 

de 2018, em decorrência do surgimento da substância geosmina. 

No dia 17 de abril de 2017, o açude Epitácio Pessoa atingiu o menor volume de sua história, 

11.974.060 m³ ou 2,91% de sua capacidade. Por outro lado, em 18 de abril de 2017, as águas do PISF 

chegaram à bacia hidráulica do açude Epitácio Pessoa. Nesse momento, a ANA e a AESA 

autorizaram a CAGEPA a captar 850 l/s, mas não houve grande mudança na distribuição da água, 

sendo a Fase 5 a última fase do racionamento. Fica acordado então que haveria uma grande 

modificação quando o reservatório saísse do VS, o que ocorreu em 22/08/2022, quando o percentual 

chegou a 8,21%. Dessa forma, a partir do dia 25/08/2022, o SAACG passou a ser operacionalizado 

sem racionamento.  

Assim, a última resolução foi a de número 1.292/2017 e datada de 17/7/2021. Nesse momento, 

a CAGEPA já estava autorizada a captar a vazão de 1.300 l/s, mas só poderia fazê-lo quando o açude 

ultrapasse o VS. Por outro lado, esta resolução considerava a pré-operação do PISF iniciada em 

10/03/2017, com a chegada das águas no município de Monteiro, PB diretamente no leito natural do 

Rio Paraíba. Foram autorizadas, além do consumo humano e da dessedentação de animais, a irrigação 

para as atividades de subsistência, ao longo da bacia do Rio Paraíba e da bacia hidráulica do açude 

Boqueirão, além da liberação de defluência a jusante do açude, com o objetivo de chegar à barragem 

Acauã. 

Atualmente, o Termo de Alocação do Sistema Hídrico Poções - Epitácio Pessoa para 2021-

2022, passou a permitir uma defluência de 2.000 L/s por 30 dias, e a partir de 09 de julho de 2021, 

passou a permitir 240 L/s a partir da defluência de 5 hm³ para o açude Argemiro de Figueiredo 

(Acauã).  

 

A captação superficial 

A captação de água convencional para o SAACG é do tipo tomada de fundo , sendo realizada 

através de tubulação em aço, DN 1500, com hastes de manobra e tubos aeradores sustentados em 

torre de concreto. Paralelamente à tubulação utilizada pela CAGEPA, situa-se outra, com as mesmas 

características técnicas e cuja principal função é a defluência a jusante da barragem, conforme as 

políticas de gestão vigentes.  
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Com a diminuição do nível do açude Boqueirão, a preocupação sempre foi evitar o surgimento 

de vórtices na tubulação. De acordo com a CAGEPA (2016), a altura de submergência ou de vórtice 

prevista para a tubulação era de aproximadamente 4,5 m de lâmina d’água a partir da geratriz superior 

do tubo, ou seja, a partir daí não poder-se-ia captar mais água através da tomada de fundo e o volume 

armazenado passaria a ser chamado de volume de submergência. No dia 19 de julho de 2016, o açude 

atingiu um volume de 33.798.670 m³, correspondente a 8,21% de sua capacidade, onde a CAGEPA 

considerou a chegada ao VS. A altura de submergência verificada neste momento foi de 2,31 m, e a 

partir desse dia, passou-se a utilizar, apenas, a captação superficial. 

A captação superficial foi projetada e executada no ano de 2015, e em janeiro de 2016 

começou a ser utilizada, concomitantemente com a tomada de fundo. Ela é constituída de 3 conjuntos 

motor-bombas em flutuantes de fibra de vidro, com vazão de 347,22 l/s, altura manométrica de 35 

mca e potência de 200 CV. A água é bombeada até o reservatório construído no talude externo da 

barragem, logo a partir daí, a é destinada, através de uma adutora de aço, DN 700, às adutoras de água 

bruta existentes. Esse sistema foi essencial para a Fase 4 e para a continuidade da distribuição da 

água, evitando o colapso total. 

 

CONCLUSÕES 

Verificou-se que o racionamento foi uma medida extrema e que apresentou diversas 

dificuldades de implementação e de operação, como as encontradas na situação em estudo: (i) 

operação do sistema no limite técnico – cada falha acarretava desabastecimento de imediato; (ii) 

regiões com desabastecimento – os locais com topografia mais elevada (critério hidráulico 

desfavorável) dispunham de água num intervalo de tempo menor; (iii) qualidade da água – a 

população buscava armazenar o máximo que pudesse, e a capacidade de reservação passa a ser um 

indicador individual de segurança hídrica. Esta reservação nem sempre era realizada de forma 

adequada tornando-a susceptível de contaminação. 

A última crise hídrica vivenciada no período de 2012 a 2017 trouxe consigo desafios técnicos, 

operacionais e de gestão, uma vez que o volume do açude Epitácio Pessoa atingiu o menor valor de 

sua história, exigindo a adoção de diversas medidas. Assim, a CAGEPA implementou um regime de 

racionamento para distribuição da água que chegou a 5 fases (6/12/2014 a 25/8/2017) e com redução 

de vazão de captação da ordem de 50% (de 1352 l/s para 650 l/s). Com a modificação da qualidade 

da água, fez-se necessário complementar o tratamento da água, utilizando-se peróxido de hidrogênio, 

carvão ativado e um polímero coagulante. Outras medidas, visando à redução das perdas também 

foram implementadas. 
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Diante do exposto, as medidas adotadas garantiram o abastecimento e uma análise sistêmica 

destas permite um aprendizado para crises futuras, sob diversos aspectos (técnicos, operacionais e de 

gestão). Sabe-se que, em momentos de crises, as oportunidades para o desenvolvimento e aplicações 

de novas tecnologias são enormes e percebe-se que no caso específico do SAACG, estas 

oportunidades resultaram em ações que garantiram a captação da água para uma situação de quase 

colapso do manancial e uma distribuição que evitou danos à saúde da população. O aprendizado para 

todos os atores envolvidos (concessionária, população, agências reguladoras, laboratórios de 

monitoramento e tomadores de decisão) foi, por assim dizer, rico e de proporções dantes nunca 

experimentadas na história das crises hídricas na região e talvez no nosso país. 
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